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AGRAVO  INTERNO  – DECISÃO  QUE  DEU  NEGOU
SEGUIMENTO  À APELAÇÃO CÍVEL  – ENTENDIMENTO
FIRMADO  COM  BASE  EM  SÚMULA  E  DE
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DA  CORTE  LOCAL  –
MATÉRIA  MERITÓRIA  –  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE
SAÚDE – ADICIONAL DE INSALUBRIDADE – AUSÊNCIA
DE NORMA LOCAL CONTEMPLANDO O CITADO CARGO
– SUBLEVAÇÃO – AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS
APTOS  A  MODIFICAR  A  DECISÃO  ATACADA  –
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Nos  termos  da  Súmula  42  desta  Corte  de  Justiça,  “o
pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos  agentes
comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico-
administrativo,  depende de lei regulamentadora do ente ao
qual pertencer”.

Considerando  que  o  agravante  não  trouxe  argumentos
novos  capazes  de  modificar  os  fundamentos  que
embasaram  a  decisão  agravada,  o  desprovimento  do
recurso é medida que se impõe.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno (fls. 462/476) interposto por Hildemy
Onias de Sousa e outros em face da decisão monocrática (fls. 457/460) que
negou  seguimento  à apelação cível por eles interposta contra sentença  (fls.
395/398) proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca de Pombal, nos
autos da  Ação de cobrança  ajuizada pelos recorrentes contra o Município de
Pombal.
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Na decisão entendi que, apesar de existir lei municipal específica
regulamentando  os  percentuais  do  adicional  de  insalubridade  e  os  cargos
contemplados,  não  constou  no  rol  os  Agentes  Comunitários  de  Saúde  na
percepção do adicional de insalubridade. Por isso, não poderiam os recorrentes
serem beneficiários do respectivo adicional, conforme entendimento firmado na
Súmula  42  do  TJPB1,  tão  pouco  utilizar,  por  analogia,  a  Norma
Regulamentadora 15 do Ministério do Trabalho e Emprego, em observância ao
princípio da legalidade (art. 37, caput, da CF/88). 

Os agravantes em suas razões recursais aduzem: 1) adicional de
insalubridade  é  devido,  pois  a  Lei  Municipal  nº  717/1991,  em  seu  art.  68
garantiu  o  direito  de  receber  referido  adicional;  2)  o  ambiente  natural  do
trabalho  desenvolvido  pelos  agentes  comunitários  de  saúde  é  insalubre,
notadamente  pelo  permanente  contato  com  agentes  nocivos  à  saúde,
endemias e doenças contagiosas; 3) evidente ofensa a dignidade da pessoa. 

Ao final, seja submetida a questão à Câmara Recursal, dando-se
provimento ao apelo, reformando a decisão de primeiro grau.

VOTO

Em sede de Agravo Interno postulam os autores da lide a reforma
da decisão monocrática fls. 457/460 alegando os pontos indicados no relatório
acima.

A princípio,  esclarece-se  que  os agravantes não apresentaram
argumentos capazes de alterar os fundamentos insertos na decisão agravada,
da qual transcrevo a ementa:

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA –ADICIONAL
DE  INSALUBRIDADE  –  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTATUTÁRIO – LEI ESPECÍFICA A REGULAMENTAR O
PAGAMENTO DO BENEFÍCIO –NORMA LOCAL QUE NÃO
CONTEMPLA OS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE
–  APLICAÇÃO  ANALÓGICA  DAS  NORMAS
TRABALHISTAS – IMPOSSIBILIDADE – INCIDÊNCIA DA
SUMULA  42  DO  TJPB  –  REFORMA  DO  DECISUM –
PROVIMENTO DO APELO.

Sendo  os promoventes  servidores públicos  estatutários e
existindo norma a regulamentar a concessão de adicional de
insalubridade  que  não  contemplou  o  cargo  de  agente
comunitário  de  saúde,  não  há  como  se  determinar  o
pagamento almejado, sob pena de violação ao princípio da
legalidade,  preceito  ao qual  está  a  Administração Pública
vinculada por força do art. 37 da Constituição Federal.

Conforme acima mencionado, os agravantes não trouxeram nova
tese apta a reverter o julgado, sem despiciente a reapreciação do tema.

1Súmula 42: O pagamento de adicional de insalubridade aos agentes comunitários de saúde submetidos ao vínculo
jurídico administrativo, depende de lei regulamentadora do ente ao qual pertencer. 
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Além do mais, todas essas questões necessárias para o deslinde
da  questão,  como  as  mencionadas  no  relatório  supra,  foram  debatidas  a
contento na decisão agravada, explicitando, inclusive, as razões que levaram a
manter a sentença, pois: 1) restou demonstrado que apesar de a Lei nº 717, de
25 de  junho  de  1991, que  dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos
Municiais prevê a  gratificação  do  adicional  de  insalubridade  (art.  67 e
seguintes)  e  que  a  Lei  nº 755/1992,  ao  especificar os  cargos  a  serem
abrangidos pelo adicional  de insalubridade,  os respectivos percentuais  para
fins de quantificação do pagamento deixou de incluir os agentes comunitários
de saúde; 2) as leis posteriormente editadas a saber: Lei nº 1303/2007, Lei nº
1341/2008  não  incluíram o  cargo  de  agente  comunitário  na  condição  de
insalubridade. Por isso, não se pode utilizar de forma subsidiária as citadas
normas, para inserir  o cargo dos apelantes nessa condição,  em respeito ao
Princípio da Legalidade;  3)  dever de observância  à Súmula 42 do TJPB “O
pagamento de adicional  de insalubridade aos agentes comunitários de
saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico-administrativo,  depende  de  lei
regulamentadora  do  ente  ao  qual  pertencer.”;  4)  impossibilidade  de
aplicação analógica  Norma Regulamentadora 15 do Ministério do Trabalho e
Emprego.

Em resumo, não se pode conceder o adicional de insalubridade a
determinada categoria,  se inexiste lei  específica regulamentando a questão,
nos precisos termos do art. 7º, inciso XXIII da CF:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais,
além de outros que visem à melhoria de sua condição
social:
XXIII  -  adicional  de  remuneração  para  as  atividades
penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei;     

Por fim, devo ponderar que apenas em sede de Agravo Interno foi
junta  Lei  Municipal  nº  1.728/2016  constando que  o  cargo  de  Agente  de
Combate a Endemias foi  incluído dentre os  favorecidos com o adicional  de
insalubridade. No entanto, tal situação não altera o cenário processual, eis que
a Lei  nº 1.728/2016,  somente foi  editada em 06 de abril  de 2016,  ou seja,
posterior a propositura da lide, da sentença e até mesmo da publicação da
decisão monocrática atacada. 

Além  de  que,  a  novel  norma  não  confere  a  retroatividade  de
direitos, eis que a partir da sua vigência é que irradiará efeitos.

Enfim, considerando que a parte agravante não trouxe nenhum
subsídio capaz de modificar a conclusão do decisum agravado2, que está em

2AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA ALTERAR A
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO DO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NºS 282
E 356/STF. OFENSA AO ART. 535, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO ALEGAÇÃO.
1. A agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão
agravada, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo regimental.
2. (...)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1038237/PR, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS),
SEXTA TURMA, julgado em 16/06/2011, DJe 01/07/2011)
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consonância com as jurisprudências citadas e Súmula desta Corte, subsiste
incólume o entendimento nele esposado, não merecendo prosperar o presente
recurso.

Ante ao exposto, nego provimento ao presente recurso.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.
Participaram do julgamento,  além do Relator,  eminente  Dr.  Carlos  Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado, para substituir a Exmª. Desª. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  o  Exmº.  Des.  José  Ricardo  Porto,  o  Exmº.Dr.
Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Leandro  dos
Santos).  Presente  à  sessão  a  Exmª.  Drª.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa
Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 19 de
julho de 2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR

G/4

AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  PREQUESTIONAMENTO  -  AUSÊNCIA -  SÚMULA
STF/282 - OFENSA À COISA JULGADA - INEXISTÊNCIA - DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO -
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
(...)
IV - O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar  a conclusão do julgado, a qual se
mantém por seus próprios fundamentos.
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no Ag 1312145/PA, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 14/10/2010)
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